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NULIDADE DE PROCESSO
ARRESTO NAO CONVALIDADO EM PENHORA

Recurso REsp 12.736-0

SE E OBRIGATORIO NA ACAO DE DESCONSTITUICAO DE REGISTRO PUBLICO

RESUMO

- E, no que tange a intervencao do Ministério Publico, tenho que ndo se apresentava obrigatéria na espécie,
porquanto ndo versa a acado a desconstituicdo de registro publico, sendo indiretamente, e como
consequéncia de pretenséo anulatéria de negécio juridico. - Lembro o parecer do Ministério Piblico acérdéo
da 42 Turma, da lavra do Sr. Ministro ATHOS CARNEIRO, no REsp 12.736-0 - SP com ementa nestes
termos: "Acao de nulidades de escritura de compra e venda. Alegacdo de nulidade de procuracao.
Intervencédo do Ministério Publico. Desnecessidade. N&o € necesséria a intervencdo do parquet, como
custos legis quando o cancelamento do registro imobiliario apresenta-se nao como pedido principal, mas
como mera e inafastavel decorréncia da pretendida anulacao do subjacente contrato de compra e venda". -
Do mesmo modo, a alegacao de usucapiao como matéria de defesa nao é suficiente a determinar a
obrigatoriedade de intervencao do Ministério Publico. - H&4, mais em desfavor da alegacéo de nulidade,
formulada neste recurso: o Ministério Publico, como mesmo dito pela recorrente, foi intimado e compareceu
a audiéncia, embora sem emitir parecer. - Ora, da nossa jurisprudéncia, também lembrada pelo
Subprocurador SERRA AZUL, em seu parecer, acorddo do Sr. Ministro SALVIO DE FIGUEIREDO, no REsp
5.469-0 - MS, assim resumido: "O que enseja nulidade, nas ac6es em que ha obrigatoriedade de
intervencao do Ministério Publico, é a falta de intimacao do seu representante, ndo a fa Ilta de efetiva
manifestacdo deste". - Nao se comprovou a divergéncia, por isso que a ementa do acorddo paradigma ja
revela a diversidade de situacfes, posto que nela se cuida de acdo em que se discute "a validade de
transcricdo ou averbacao de lotes", enquanto que aqui o eventual cancelamento de registro decorreria de
nulidade do negdcio juridico da compra e venda. - Isto posto, voto no sentido de ndo conhecer do recurso.
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EMENTA

N&o é obrigatéria a intervencdo do Ministério Publico nas a¢bes que visam anulacdo de negécio juridico,
porquanto o eventual cancelamento do registro € mera decorréncia da desconstituicdo do contrato de
compra e venda imobiliaria. - Tendo havido intimacéo e comparecimento do representante do Ministério
Publico a audiéncia, ainda que sem emitir pronunciamento, elidia eventual nulidade do processo.



